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NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO DE DETERMINAÇÃO DE EXPULSÃO
 

O Delegado de Polícia Federal abaixo subscrito, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER a nacional
sul-africana SAMANTHA LEE DIPPENAAR , nascida em Pretória, na República da África do Sul, em
1º de janeiro de 1976, que, com fundamento nos artigos 54, §1º, inciso II, e § 2º, ambos da Lei nº
13.445/2017, regulamentada pelo Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, FOI DECRETADA SUA
EXPULSÃO do território nacional, conforme o teor da Portaria Ministerial n° 896, de 22 de junho de
2018, publicada no Diário Oficial do dia 26 subsequente, ficando, ainda, NOTIFICADO(a) acerca do
prazo de 10 (dez) dias para interposição de pedido de reconsideração, contados a partir da presente
notificação, a qual reputar-se-á como válida para todos os atos do procedimento em curso.

Outrossim, vencido o prazo acima indicado sem que tenha sido apresentado o pedido de reconsideração,
fica notificado a comparecer imediatamente perante a DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da
POLÍCIA FEDERAL mais próxima, para as providências necessárias à efetivação da expulsão, com
fundamento no artigo 204, §3º, do Decreto 9.199/2017.

 

 
Declaro que nesta  data, _______/_______/_______, às _______ h _______ min,
tomei ciência da PORTARIA que determinou minha expulsão, bem como do prazo
de 10 (dez) dias para a interposição de recurso e comparecimento perante a
DELEMIG/DREX/SR/PF/SP, ou outra unidade da POLÍCIA FEDERAL mais
próxima, para as providências necessárias à efetivação da medida.
 
Assinatura: _________________________________________________________
 
Endereço:____________________________________________________________
____________________________________________________________________
Telefone:_____________________________________________________________
 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA RODRIGUES MENK, Delegado(a) de Polícia
Federal, em 02/09/2021, às 12:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º,
do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=20168881&crc=C0FF4701.
Código verificador: 20168881 e Código CRC: C0FF4701.

Referência: Processo nº 08704008717201579 SEI nº 20168881
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico h t t p : / / w w w. i n . g o v. b r / a u t e n t i c i d a d e . h t m l ,
pelo código 05152018062600027

Art. 1º Autorizar o repasse de recursos ao Município de
Ariranha do Ivaí/PR, no valor de R$ 554.596,17 (quinhentos e
cinquenta e quatro mil quinhentos e noventa e seis reais e dezessete
centavos), para a execução de ações de recuperação, descritas no
Plano de Trabalho integrante do processo n. 59050.001278/2014-65.

Art. 2º Os recursos necessários para a execução do objeto, a
título de Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente,
correrão à conta da dotação orçamentária, consignada no Orçamento
Geral da União, para o Ministério da Integração Nacional, Nota de
Empenho n. 2018NE000195, Programa de Trabalho:
06.182.2040.22BO.0001; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0100; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área técnica competente, com cronograma de desembolso previsto
para liberação dos recursos em uma parcela nos termos do art. 14 da
Portaria 624, de 23 de novembro de 2017.

Art. 4º A liberação dos recursos da União somente será
efetuada após atendimento, pelo ente federado, do disposto no § 2º do
art. 13 da Portaria MI n. 624, de 23 de novembro de 2017.

Art. 5º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 6º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada, exclusivamente, à execução das ações
especificadas no art. 1° desta Portaria e no Plano de Trabalho
aprovado, devendo obedecer ao disposto no Decreto n. 7.983, de 8 de
abril de 2013.

Art. 7º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias contados do término da vigência ou do
último pagamento efetuado, quando este ocorrer em data anterior ao
encerramento da vigência, nos termos do art. 21 da Portaria MI n.
624, de 23 de novembro de 2017.

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

ANTÔNIO DE PÁDUA DE DEUS ANDRADE

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO
E DEFESA CIVIL

PORTARIA Nº 172, DE 25 DE JUNHO DE 2018

O SECRETÁRIO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA
CIVIL DO MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL,
nomeado pela Portaria n. 1.799, publicada no DOU, de 31 de agosto
de 2016, Seção II, consoante delegação de competência conferida
pela Portaria MI n. 195, de 14 de agosto de 2015, publicada no DOU,
de 17 de agosto de 2015, e tendo em vista as disposições da Lei n.
12.340, de 1º de dezembro de 2010, e ainda, o contido no Processo
Administrativo n. 59052.000921/2017-66, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de execução das ações de resposta
previstos no art. 3º da Portaria n. 8, de 04 de janeiro de 2018, que
autorizou empenho e transferência de recursos ao Governo do Estado
de Piauí - PI, para ações de Defesa Civil, para até 02/01/2019.

Art. 2º Ficam ratificados os demais dispositivos da Portaria
acima citada, não alterados por esta.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
assinatura.

RENATO NEWTON RAMLOW

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
DO CENTRO-OESTE

RETIFICAÇÃO

No preâmbulo da Portaria n° 150, de 17 de maio de 2018,
publicada no Diário Oficial da União n° 97, de 22 de maio de 2018,
seção 1, página 61, onde se lê: "... e considerando a Portaria n° 1089,
de 25 de abril de 2018, resolve: ...", leia-se: "... e considerando a
Portaria CGU n° 1089, de 25 de abril de 2018, resolve: ..."

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA

DIRETORIA COLEGIADA
RESOLUÇÃO Nº 223, DE 22 DE JUNHO DE 2018

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM, com base
no disposto na Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007
e, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, II, do anexo I do
Decreto nº 8.275, de 27/06/2014, publicado no DOU de 30/06/2014
e o art. 10, II do Regimento Interno desta Autarquia, resolve:

Art. 1º- Aprovar o pleito de Reinvestimento de 30% do
Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ), referente à
complementação de equipamentos, em favor da empresa Alcoa
World Alumina do Brasil Ltda, CNPJ nº 06.167.730/0005-91,
localizada no município de Juruti, Estado do Pará, constante no
Processo nº CUP: 59004.000078/2017-93, com base no Parecer de
Análise nº 46/2018-CIF/CGINF/DGFAI, registrado no SEI sob o nº
0074314, reconhecendo-lhe o direito ao incentivo referente ao ano-
calendário 2015, no valor de R$ 5.410.131,66 (cinco milhões,
quatrocentos e dez mil, cento e trinta e um reais e sessenta e seis
centavos), na forma ali sumariada, em observância à legislação em

vigor, especialmente, ao artigo 19 da Lei nº 8.167/91, à Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e à
Resolução 65/2017-CONDEL, de 29/12/2017, que aprovou a
consolidação do Regulamento dos Incentivos Fiscais administrados
pela Sudam.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

PAULO ROBERTO CORREIA DA SILVA
Superintendente

KEILA ADRIANA RODRIGUES DE JESUS
Diretora de Planejamento e Articulação de

Políticas

MARGARETH DOS SANTOS ABDON
Diretora de Administração

Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 893, DE 22 DE JUNHO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08000.031669/2017-10, do Ministério da Justiça,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
ELVIO WILLY MENDEZ VILLARROEL, de nacionalidade
boliviana, filho de Gilberto Mendez Vascope e de Wilma de Mendez,
nascido em Santa Cruz, no Estado Plurinacional da Bolívia, em 9 de
junho de 1973, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 9 (nove) anos e 4 (quatro) meses, a partir de sua saída.

GILSON LIBÓRIO

PORTARIA Nº 894, DE 22 DE JUNHO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08000.048892/2017-98, do Ministério da Justiça,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
BRIDGET THABO MWAKAMUI, de nacionalidade zambiana, filha
de Henry Litia Mwakamui e de Annie Nsabika, nascida em Lusaka,
na República da Zâmbia, em 22 de setembro de 1983, ficando a
efetivação da medida condicionada ao cumprimento da pena a que
estiver sujeita no País ou à liberação pelo Poder Judiciário, com o
impedimento de reingresso no Brasil pelo período de 10 (dez) anos, 9
(nove) meses e 18 (dezoito) dias, a partir de sua saída.

GILSON LIBÓRIO

PORTARIA Nº 895, DE 22 DE JUNHO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08018.007113/2015-43, do Ministério da Justiça,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
SZILVIA MOLNAR, de nacionalidade húngara, filha de Molnar
Zoltan e de Maria Mata, nascida em Szikszó, na Hungria, em 7 de
fevereiro de 1993, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 9 (nove) anos, 8 (oito) meses e 20 (vinte) dias, a partir de
sua saída.

GILSON LIBÓRIO

PORTARIA Nº 896, DE 22 DE JUNHO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199,
de 20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do
Processo nº 08704.008717/2015-79, do Ministério da Justiça,
resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
SAMANTHA LEE DIPPENAAR, de nacionalidade sul-africana,
nascida em Pretória, na República da África do Sul, em 1º de janeiro
de 1976, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeita no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 3 (três) anos, 10 (dez) meses e 20 (vinte) dias, a partir de
sua saída.

GILSON LIBÓRIO

PORTARIA Nº 897, DE 22 DE JUNHO DE 2018

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA, SUBSTITUTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 202 do Decreto nº 9.199, de
20 de novembro de 2017, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 08018.011390/2016-31, do Ministério da Justiça, resolve:

EXPULSAR do território nacional, em conformidade com o
art. 54, §1º, inciso II, e §2º, da Lei nº 13.445, de 24 de maio de 2017,
UROS GACIC, de nacionalidade sérvia, filho de Zoran Gacic e de
Snezana Gacic, nascido em Belgrado, na República da Sérvia, em 1º
de fevereiro de 1985, ficando a efetivação da medida condicionada ao
cumprimento da pena a que estiver sujeito no País ou à liberação pelo
Poder Judiciário, com o impedimento de reingresso no Brasil pelo
período de 11 (onze) anos e 8 (oito) meses, a partir de sua saída.

GILSON LIBÓRIO

ARQUIVO NACIONAL

PORTARIA Nº 159, DE 21 DE JUNHO DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no
uso de suas atribuições e com fundamento no Artigo 22, do
Regimento Interno do Arquivo Nacional, aprovado pela Portaria nº
2.433, do Ministério da Justiça, de 24 de outubro de 2011, publicada
no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2011, e considerando
a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o Decreto nº 4.073, de 3 de
janeiro de 2002, e o Decreto nº 4.915, de 12 de dezembro de 2003,
resolve:

Art. 1º Aprovar, pelo prazo de vinte e quatro meses,
contados a partir da data de publicação desta Portaria no Diário
Oficial da União, o Código de Classificação e a Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às
atividades-fim do MINISTÉRIO DA SAÚDE, que integram o volume
n° 3 do Processo nº 08060.000074/2016-19 do Arquivo Nacional,
ficando a cargo daquele órgão dar publicidade aos referidos
instrumentos de gestão de documentos.

Art. 2º No prazo de vinte e quatro meses, contados a partir
da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da União, o
MINISTÉRIO DA SAÚDE fica obrigado a elaborar relatório
circunstanciado apresentando uma análise do impacto da utilização
dos instrumentos de gestão de documentos no órgão, apontando as
necessidades de alteração e/ou complementação.

§ 1º Dentro deste mesmo prazo, o MINISTÉRIO DA
SAÚDE deverá elaborar Listagem de Eliminação de Documentos
resultante da aplicação do Código de Classificação e da Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às
atividades-fim, que será aprovada pela Comissão Permanente de
Avaliação de Documentos assim como pela autoridade competente do
MINISTÉRIO DA SAÚDE e encaminhar ao Arquivo Nacional para
que seja autorizada a eliminação dos documentos, conforme
legislação em vigor.

§ 2º Ao cumprir o estabelecido nesta Portaria, o
MINISTÉRIO DA SAÚDE receberá, pelo Arquivo Nacional, a
aprovação por prazo indeterminado dos seus instrumentos de gestão
de documentos.

§ 3° Caberá ao MINISTÉRIO DA SAÚDE avaliar o
momento em que o Código de Classificação e a Tabela de
Temporalidade e Destinação de Documentos de Arquivo relativos às
atividades-fim deverão ser revistos, tendo em vista a dinâmica da
Administração Pública Federal.

Art. 3º Caso o MINISTÉRIO DA SAÚDE não apresente
nenhum resultado efetivo da utilização dos referidos instrumentos de
gestão de documentos, dentro do prazo estipulado para uso, o
Arquivo Nacional suspenderá a aplicação dos mesmos, até que o
mesmo se pronuncie apresentando justificativa para a ausência de
resultados, a qual deverá ser apreciada pelo Arquivo Nacional.

Art. 4º Os referidos instrumentos de gestão de documentos
encontram-se disponíveis para consultas e cópias no portal do
Arquivo Nacional, na seção Serviços ao Governo, em:
< h t t p : / / a r q u i v o n a c i o n a l . g o v. b r / b r / g e s t a o - d e - d o c u m e n t o s / o r i e n t a c a o-
tecnica.html>.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de publicação no
Diário Oficial da União.

CAROLINA CHAVES DE AZEVEDO

PORTARIA Nº 159, DE 21 DE JUNHO DE 2018

A DIRETORA-GERAL DO ARQUIVO NACIONAL, no
uso de suas atribuições e com fundamento no Artigo 22, do
Regimento Interno do Arquivo Nacional, aprovado pela Portaria nº
2.433, do Ministério da Justiça, de 24 de outubro de 2011,
publicada no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2011,
e considerando a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, o Decreto
nº 4.073, de 3 de janeiro de 2002, e o Decreto nº 4.915, de 12 de
dezembro de 2003, resolve:

Art. 1º - Aprovar, pelo prazo de vinte e quatro meses,
contados a partir da data de publicação desta Portaria no Diário
Oficial da União, o Código de Classificação e a Tabela de
Temporalidade e Destinação dos Documentos de Arquivo relativos
às atividades-fim da Advocacia- Geral da União - AGU, que
integram o Processo nº 00320.000232/2005-68, do Arquivo
Nacional, ficando a cargo daquele órgão/entidade dar publicidade
aos referidos instrumentos de gestão de documentos.

Art. 2º - No prazo de vinte e quatro meses, contados a
partir da data de publicação desta Portaria no Diário Oficial da
União, o/a Advocacia- Geral da União - AGU fica obrigado a
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